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(orient.) (UniRitter). 
As transformações sofridas pelo Estado tendem a modificar, via reflexa, a atuação do Poder Judiciário. Os 
movimentos sociais representam a mudança dos atores sociais nos dias de hoje, impingindo uma posição das 
instituições estatais a seu respeito. A análise de tal fenômeno parte da concepção de Estado, bem como de suas 
funções. O Estado liberal e, posteriormente, o Estado Social definiram sua atribuições a partir de constituições 
jurídicas. A Constituição Federal de 1988 traduz o Estado brasileiro como um Estado Social, o que implica em 
grande discussão a respeito da eficácia das normas constitucionais. A retomada das idéias liberais nas duas últimas 
décadas, reflete uma tendência mundial por um Estado que atua minimamente. O crescimento dos movimentos 
sociais no Brasil induz a uma análisedo fenômeno atrelado a diminuição da atuação do Estado. A presente pesquisa 
busca perceber o pensamento do Poder Judiciário a respeito de tais transformações. O grupo de pesquisadores 
trabalhou em atividades coletivas e individuais a partir de um conjunto de teóricos que refletem a problemática 
pesquisada. Os autores e as obras escolhidas foram: a) José Luiz Bolzan de Moraes: As crises do Estado e a 
transformação espacial dos direitos humanos; b) Ingo W. Sarlet: A eficácia dos direitos fundamentais; c) Alberto 
Melucci: Teoria dos  Movimentos  Sociais. A  teoria serviu  para  a  elaboração  de  um questionário  formado  por 
perguntas fechadas que foi aplicado no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com o objetivo de buscar traduzir a 
opinião desse significativo corpo jurídico. As conclusões advém da análise quantitativa e qualitativa dos dados 
colhidos, que busca traduzir a posição do Poder Judiciário a respeito da efetivação dos direitos fundamentais a partir 
da atuação dos movimentos sociais. (PIBIC). 
 

 

 
 


